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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DANO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 599/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença 
de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) 
nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento 
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC 
n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. A jurisprudência desta Corte entende que, na hipótese de dano qualificado, 
independentemente do valor patrimonial do bem, havendo transcendência do bem 
jurídico patrimonial, atingindo bens jurídicos outros, de relevância social, 
incabível a aplicação da bagatela, diante da evidente periculosidade social da ação 
e maior grau de reprovabilidade da conduta. Precedentes.
3. Aplica-se à hipótese o disposto na Súmula 599/STJ, segundo a qual “o princípio 
da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração pública”.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DANO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 599/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença 
de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) 
nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento 
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC 
n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).
2. A jurisprudência desta Corte entende que, na hipótese de dano qualificado, 
independentemente do valor patrimonial do bem, havendo transcendência do bem 
jurídico patrimonial, atingindo bens jurídicos outros, de relevância social, 
incabível a aplicação da bagatela, diante da evidente periculosidade social da ação 
e maior grau de reprovabilidade da conduta. Precedentes.
3. Aplica-se à hipótese o disposto na Súmula 599/STJ, segundo a qual “o princípio 
da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração pública”.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADILSON DOS SANTOS contra a 
decisão de fls. 224-227, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus.

Neste recurso, a defesa reiteia a “a inexistência, no caso, de tipicidade material da 
conduta (princípio da insignificância)” (e-STJ, fl. 247).

Aduz que, além de não haver elementos suficientes para mensurar o valor do dano 
ao patrimônio público, o poste de iluminação restou intacto, sendo apenas removido do chão, 
razão pela qual deve ser reconhecido o princípio da bagatela, a despeito do disposto na Súmula 
599/STJ, especialmente diante da inexistência de interesse social na onerosa intervenção estatal 
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no caso, em razão da inexpressiva lesão jurídica provocada.
Pleiteia, assim, que o recurso seja submetido ao Órgão Colegiado, para que seja 

dado provimento ao pedido, a fim de reconhecer a atipicidade da conduta atribuída ao agravante, 
absolvendo-o das imputações.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido.
Cinge-se a controvérsia dos autos à possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância, diante da atipicidade material da conduta, com a absolvição do paciente quanto à
 prática do delito de dano qualificado.
Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado como incurso nas penas do art. 

163, parágrafo único, III, do Código Penal, por ter deteriorado um poste de iluminação de jardim, 
pertencente à Prefeitura Municipal de Major Izidoro/AL.

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento, (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou- 
se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19.11.2004.) O instituto baseia-se na necessidade de lesão jurídica expressiva para a incidência 
do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 
conduta, é o dano juridicamente irrelevante.

A aplicação do Princípio da Insignificância foi afastada pelo Tribunal de origem 
na apelação, sob os seguintes fundamentos:

 
"[...] De acordo com a sentença de primeiro grau, o magistrado “a quo” 
entendeu inaplicável à espécie o princípio da insignificância, sobretudo por se 
tratar de imputação de dano qualificado por destruição de patrimônio público, 
conduta que não pode ser considerada penalmente irrelevante.
Vejamos a jurisprudência do STJ sobre o assunto em tela:
(...) A jurisprudência dominante considera que o delito previsto no art. 163, 
parágrafo único, III, do Código Penal cuida de conduta que provoca lesão a bem 
jurídico de relevante valor social e afeta toda a coletividade, razão pela qual não 
cabe a aplicação do princípio da insignificância.
Depreende-se dos autos, que o conjunto probatório é mais do que suficiente para 
condenar o apelante nos termos do crime tipificado na sentença. Sendo assim, 
verifica-se que restou comprovada a materialidade e a autoria do crime em 
análise, não havendo, portanto, o que se falar em aplicação do princípio da 
insignificância e absolvição." (e-STJ, fls. 209-210).

 
Como se vê, não há constrangimento ilegal a ser sanado, pois, na hipótese de dano 

qualificado, independentemente do valor patrimonial do bem, havendo transcendência do bem 
jurídico patrimonial, atingindo bens jurídicos outros, de relevância social, incabível a aplicação 
da bagatela, diante da evidente periculosidade social da ação e maior grau de reprovabilidade da 
conduta.

A respeito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. DANO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A figura típica do delito previsto no art. 163, § único, III, do Código 
Penal cuida-se de conduta que provoca lesão a bem jurídico de relevante 
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valor social, afetando toda a coletividade, razão pela qual não cabe a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes. (AgRg no AREsp n. 
1.006.934/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
DJe 1º/12/2017).
2. Na mesma esteira é a orientação da Súmula 599/STJ, no sentido de que o 
princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração 
pública.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 633.285/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe 
de 4/2/2021, grifou-se);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE DANO 
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. 
TEMA NÃO APRECIADO PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Nos termos da orientação desta Casa, o "bem jurídico protegido 
relativamente ao crime de dano qualificado previsto no art. 163, III, do 
Código Penal consiste na proteção do patrimônio de seus titulares - União, 
Estados, Municípios, empresa concessionária de serviço ou sociedade de 
economia mista -, afeto ao interesse público" (AgRg no REsp n. 
1.416.273/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 24/8/2017.)
2. Além disso, destacaram as instâncias de origem a reiteração delitiva do 
acusado. Tal o contexto, também por esse motivo, não há como reconhecer o 
reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade do comportamento, 
de forma a viabilizar a aplicação do princípio da insignificância.
3. O tema referente à ausência de dolo específico não foi debatido pelas 
instâncias estaduais. Assim, fica impossibilitada a manifestação deste Sodalício, 
sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do 
chamado habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira supressão de instância 
e violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal 
substancial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 562.446/SC, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
27/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, DJe de 3/11/2020, grifou-se);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DANO QUALIFICADO 
CONTRA O PATRIMÔNIO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior assentou que o delito previsto no 
art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal cuida de conduta que 
provoca lesão a bem jurídico de relevante valor social e afeta toda a 
coletividade, razão pela qual não cabe a aplicação do princípio da 
insignificância (AgRg no HC 462.482/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 
14/05/2019).
2. Sequer é insignificante a conduta imputada de ter o paciente, mesmo diante 
de outras pessoas que se encontravam na sala de espera do ambulatório do 
hospital, arremessado um televisor ao chão.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 568.768/PR, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 29/6/2020, grifou-
se).
 

Aplica-se à hipótese, com efeito, o disposto na Súmula 599/STJ, segundo a qual 
“o princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração pública”.

Nesse passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA39922344 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 08/02/2024 15:11:54
Código de Controle do Documento: 2af32585-3a66-44b5-8d49-1f15c0fce400



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 878.160 / AL
Número Registro: 2023/0456390-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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07000962520198020018 082023000536015 7000962520198020018 82023000536015

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : ADILSON DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - DANO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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